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RESUMO 

Este trabalho apresenta uma proposta de cálculo do valor de uma indenização por 
apossamento com servidão administrativa baseado na perda de renda causada a 
imóveis rurais pela instalação de linhas de transmissão ou dutos enterrados ou seja, 
no efetivo prejuízo imposto pela obra. 
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INTRODUÇÃO 

A servidão administrativa em imóveis rurais é um apossamento feito pelo 
poder púbico ou empresa concessionária do serviço público para instalação de uma 
linha de transmissão ou duto enterrado. É praticamente unânime que existe um ônus 
ao imóvel que deve ser indenizado causado por esta obra. O que temos notado é 
que não existe nos laudos de engenharia elaborados em processos judiciais ou 
mesmo na fase pré-judicial que calculem este prejuízo de forma exata. Usualmente 
valem-se os engenheiros de alíquotas ou coeficientes de servidão aplicados 
aleatoriamente sobre o valor das terras. 

Este trabalho propõe uma forma alternativa de se calcular o efetivo prejuízo 
causado pela obra pública no bem privado, no lugar das alíquotas ou coeficientes de 
servidão. 

1. METODOLOGIA 

Inúmeros são os trabalhos já publicados sobre este tema, como resumimos a 
seguir. 

O Eng. Civil José Carlos Pellegrino é bem claro ao afirmar que: “Não há 
critério técnico padronizado para o cálculo do justo, real e atual valor da faixa 
expropriada para servidão de passagem. Em 1969 ela sugeriu que o valor da 
indenização deveria ser calculado como consta na Fig. 1. 
 

Figura 1:  Reprodução do trabalho de Pellegrino 
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Como para servidões Vi = n*Vf , Pellegrino determinou que o fator de 
depreciação “n” se resumia a uma relação entre a taxa de renda líquida anual sobre 
o valor real das terras nuas da faixa de servidão “t” pela taxa de renda líquida anual 
sobre o capital representado pela indenização a receber “i”: 
 
     n = t ÷i           (1) 
 

Utilizando-se das taxas de rendas líquidas anuais da época, 1969, concluiu 
Pellegrino pelos seguintes valores para o fator de depreciação (Fig. 2): 

 
Figura 2:  Reprodução do trabalho de Pellegrino 

 
A eventual desvalorização do remanescente não está incluída neste fator de 

depreciação sugerido por Pellegrino. 
 
O Eng. Agrônomo Philippe Westin C. Vasconcelos escreveu na década de 

setenta um texto sobre o assunto. Sobre a servidão ele escreveu o seguinte, como 
reproduzido na Fig. 3: 
 

Figura 3:  Reprodução do trabalho de Vasconcelos 
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Vasconcelos cita inclusive Pellegrino em seu trabalho sobre a falta de critério 
técnico para calcular o valor da faixa de servidão. 

O tema do nosso trabalho é exatamente o que citou Vasconcelos no 
parágrafo acima. Mais adiante, ele acrescenta: “A padronização se torna difícil em 
virtude de uma série de fatores que podem variar (mesmo dentro do mesmo tipo de 
servidão) de acordo com a região, com o tipo de exploração agrícola, com a 
topografia, com a densidade demográfica, etc.” 

Para linhas de transmissão Vasconcelos apresenta a seguinte conclusão, 
conforme Fig. 4. 
 

Figura 4:  Reprodução do trabalho de Vasconcelos  

 
 

Para oleodutos Vasconcelos entende que o prejuízo é ainda maior, chegando 
a 100% do valor da terra. 

No final, Vasconcelos apresenta um quadro para justificar o índices sugeridos, 
conforme Fig. 5: 
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Figura 5:  Reprodução do trabalho de Vasconcelos  

 
Vasconcelos explica que o valor da indenização é encontrado multiplicando o 

índice de depreciação pelo valor da terra nua. Não são apresentados os cálculos 
que justifiquem os índices sugeridos. 

A desvalorização do remanescente está incluída no cálculo do índice, no 
estudo apresentado por Vascencelos. 

 
O Eng. Walter Zer dos Anjos apresentou sua sugestão no X Congresso 

Brasileiro de Engenharia de Avaliações e Perícias, em 1999.  
Segundo ele, “A indenização de servidão será feita através de um índice, 

aplicado sobre o produto área atingida pelo valor da terra nua, sendo este fator 
denominado coeficiente de servidão (CS), o qual varia em função dos riscos, 
incômodos e efeitos psicológicos e ambientais, bem como, restrições de uso e 
econômicas impostas pela implantação da LT considerando-se o uso atual da 
propriedade”. 

Ainda segundo ele o coeficiente de servidão deve “exprimir a perda real do 
valor da fração de um imóvel” (Fig. 6): 
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Figura 6:  Reprodução do trabalho de dos Anjos  

 
 

Apresenta então a seguinte fórmula para determinar o coeficiente de servidão: 
 
     CS =(A+B)1-X          (2) 
 
Onde, 
CS é o coeficiente de servidão; 
A é o índice de desvalorização relativo a ponderação dos fatores de depreciação 
devidos aos riscos, incômodos e efeitos psicológicos e ambientais, que é igual a: 
Σ dos pontos dos fatores depreciativos ÷ Σ máximo dos pontos dos fatores 
depreciativos; e 
B é o índice de desvalorização relativo a ponderação dos fatores depreciativos 
devidos as restrições de liberdade de uso e econômico, que é igual a: 
(Σ dos pontos depreciativos atribuídos a ocupação * área da ocupação analisada) ÷ 
(Σ dos pontos ponderados * área total da faixa de segurança) 
X é a razão entre a área total da faixa de segurança e a área total da propriedade. 
 

Os termos “A” e “B” propostos são identificados com base em tabelas próprias 
com pesos. Não são apresentados os cálculos que justifiquem os pesos. Nas Fig. 7 
a 12 são reproduzidos os pesos sugeridos por dos Anjos. 
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Figura 7:  Reprodução do trabalho de dos Anjos  

 
 

Figura 8:  Reprodução do trabalho de dos Anjos – ri scos e incômodos 
psicológicos e ambientais  

 
 

Figura 9:  Reprodução do trabalho de dos Anjos – lo cação de torres  
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Figura 10:  Reprodução do trabalho de dos Anjos – d estinação da propriedade  

 
 

Figura 11:  Reprodução do trabalho de dos Anjos – r elação de áreas  
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Figura 12:  Reprodução do trabalho de dos Anjos – p osição da linha de linha 
de transmissão  

 
 

O trabalho de dos Anjos nada comenta sobre desvalorização do 
remanescente. 

 
O Eng. Claudio Souza Alves apresentou em 2011 o trabalho “metodologia 

para determinação de percentual de servidão aérea para faixa e áreas 
remanescentes” onde ele retoma a ideia de Vasconcelos e dos Anjos tabelando 
vários parâmetros, que dentro de uma fórmula de pesos, calcula o percentual de 
servidão. Não são apresentados os cálculos que deram origem aos pesos sugeridos. 

Os fatores sugeridos são a seguir reproduzidos na Fig. 13 a 27 
 

Figura 13:  Reprodução do trabalho de Alves 
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Figura 14:  Reprodução do trabalho de Alves 

 

 
 

Figura 15:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Figura 16:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Figura 17:  Reprodução do trabalho de Alves 
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Figura 18:  Reprodução do trabalho de Alves 

 

 
 

Figura 19:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Figura 20:  Reprodução do trabalho de Alves 
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Figura 21:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Figura 22:  Reprodução do trabalho de Alves 

 

 
 

Figura 23:  Reprodução do trabalho de Alves 
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Figura 24:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Figura 25:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Figura 26:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Figura 27:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Para a área remanescente, Alves apresenta como sugestão uma tabela com 
índices, reproduzida a seguir como Fig. 28 e 29. 
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Figura 28:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

O “Perc_Serv” corresponde ao resultado da equação anterior (modelo para a 
variável dependente). 

 

Figura 29:  Reprodução do trabalho de Alves 
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Segundo Alves, os percentuais obtidos por estes critérios são então aplicados 
sobre os valores plenos das respectivas áreas servientes e remanescentes, 
conforme Fig. 30. 
 

Figura 30:  Reprodução do trabalho de Alves 

 
 

Alves não explica o origem dos pesos sugeridos nem mesmo a região onde 
estão os dados que deram origem ao modelo matemático sugerido. 

 
Em 1978 o Eng. Luiz Augusto Seabra da Costa publicou um trabalho sobre 

Avaliação de Servidões, onde afirma que a desvalorização de uma propriedade 
sujeita a uma servidão não pode ser, como querem muitos, uma porcentagem fixa e 
invariável, seja qual for o tipo de servidão imposta e seja qual for a utilidade da 
propriedade. 

No entanto, o autor acaba se contradizendo porque em seguida afirma que 
uma servidão imposta a uma terra ou terreno poderá ocasionar dois tipos de 
desvalorização: uma, fixa e invariável, decorrente da perda de exclusividade de uso 
da terra e outra, variável, decorrente de limitações, tácitas ou implícitas, à liberdade 
de uso da terra. Esta porção “variável” no final do seu trabalho é “tabelada”, ficando 
então fixa e não variável. 

Para a desvalorização fixa, Seabra da Costa sugere 5%, e para a variável, 
95% do valor da total do terreno objeto da servidão. 

Para as limitações variáveis, Seabra da Costa sugere a seguinte fórmula: 

     Dn = 190 [
�(���))

����
]          (3) 

Onde: 
Dn = porcentagem de desvalorização do terreno, pela perda de uma determinada 
utilidade 
a = número total de utilidades do terreno 
n = número de ordem de importância da utilidade perdida 

Seabra da Costa apresenta as seguintes ordens de importância: 
Glebas rurais agrícolas – são as fazendas ou as áreas que se prestam para 

atividades agrícolas de grande monta 
- receber culturas de porte médio 
- receber pastagens 
- receber culturas de grande porte 
- receber culturas de pequeno porte 
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- receber construções 
Como exemplo, neste caso o (a) é igual a 5; para uma servidão que não 

permita o plantio de cana de açúcar (médio porte), temos (n) igual a 1; do que 
resulta, substituindo na equação (4), o percentual de desvalorização de 63%. 

Glebas rurais pastoris – são as fazendas ou as áreas que se prestam à 
criação de animais de grande porte ou médio porte 

- receber pastagens 
- receber culturas de grande porte 
- receber culturas de porte médio 
- receber culturas de pequeno porte 
- receber construções 
Glebas rurais florestais – são as fazendas ou as áreas que se ´prestam ao 

plantio de árvores de grande porte ou à manutenção de florestas naturais 
- receber culturas de grande porte 
- receber culturas de porte médio 
- receber pastagens 
- receber culturas de pequeno porte 
- receber construções 
Glebas e lotes inter-urbanos hortícolas – são as chácaras ou as áreas 

predominantemente propícias à produção de legumes e hortaliças 
- receber culturas de pequeno porte 
- receber culturas de porte médio 
- receber construções 
Glebas e lotes inter-urbanos cultiváveis – são as granjas ou as áreas 

predominantemente propícias às atividades agrícolas de pequena monta ou à 
criação de pequenos animais e aves 

- receber culturas de porte médio 
- receber construções 
- receber culturas de pequeno porte 
Glebas e lotes inter-urbanos edificáveis – são os sítios ou as áreas 

predominantemente propícias a receberem construções, tais como: residências 
temporárias (férias e fins de semana), educandários, clubes, sanatórios, colônias de 
férias, motéis, industrias, restaurantes, postos de gasolina, depósitos, oficinas, 
armazéns, etc. 

- receber construções 
- receber culturas de pequeno porte 
- receber culturas de porte médio 
Glebas urbanas loteáveis e os lotes urbanos, sejam industriais, comerciais ou 

residenciais possuem uma única utilidade, qual seja 
- receber construções. 
Seabra da Costa finalizou apresentando uma tabela com os percentuais de 

desvalorização baseado na equação (4) e ordens de importância acima listadas, 
reproduzida na figura 31. 

 



XVII COBREAP - CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA D E 
AVALIAÇÕES E PERÍCIAS - IBAPE/SC - 2013 

Página 17 de 25 

Figura 31:  Reprodução parcial do trabalho de Seabr a da Costa 

 

 
 
O Eng. Civil José Tarcísio Doubek Lopes apresentou trabalho em 2006 sobre 

o mesmo tema. Sua sugestão é de calcular o valor da indenização separando em 
lotes, glebas urbanizáveis e imóveis rurais. Para imóveis rurais ele adota a sugestão 
de Pellegrino: “A indenização pela instituição da servidão deve ser um montante tal 
que propicie ao proprietário uma remuneração líquida pela aplicação da mesma no 
mercado financeiro igual aquela que vinha auferindo com a exploração da área 
servienda”. 

Propõe então que o cálculo da indenização fique atrelado ao valor do terreno 
sem o ônus, apresentando a expressão: 
     Vi = Vt x K          (4) 
Onde: 
Vi = valor da indenização correspondente à perda do valor do terreno pela instituição 
da servidão; 
VT = valor do terreno original, sem a existência da servidão; 
K = coeficiente de servidão. 

Para lotes urbanos Doubek Lopes parte do princípio segundo o qual a 
redução da área do mesmo provoca uma diminuição no seu valor de mercado, na 
mesma proporção: 

- da redução da área construída ponderada existente ou da permitida 
legalmente, ou 

- da redução da projeção ou ocupação da construção existente ou da 
permitida legalmente. 



XVII COBREAP - CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA D E 
AVALIAÇÕES E PERÍCIAS - IBAPE/SC - 2013 

Página 18 de 25 

Figura 32:  Reprodução do trabalho de Doubek Lopes 

 
 
Para gleba bruta sem projeto de loteamento, a servidão atingindo a totalidade 

da gleba não permitindo edificações, Doubek Lopes sugere duas alternativas: 
- indenização total calculada com unitário da gleba; 
- indenização pela diferença entre a avaliação da gleba toda e como se fosse 

rural. 
Para gleba bruta sem projeto de loteamento, a servidão atingindo a totalidade 

da gleba, mas permitindo edificações, com restrições, a indenização será calculada 
com unitário de gleba, em percentual igual a perda da área total a ser construída. 

Para gleba bruta sem projeto de loteamento, a servidão atingindo 
parcialmente a gleba, Doubek Lopes distingue dois casos: 
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Figura 33:  Reprodução do trabalho de Doubek Lopes 

 

Para os imóveis rurais, Doubek Lopes seguindo o proposto por Pellegrino, 
propõe a seguinte equação: 
     Vi = t * Vs ÷ i          (5) 
Onde: 
Vi = valor da indenização pela instituição da servidão 
t = taxa de renda líquida anual sobre o valor da terra nua que possa ser obtida na 
atividade considerada 
Vs = valor de mercado da área da servidão obtido com o unitário válido para área 
com extensão do imóvel serviente 
i = taxa de renda liquida anual que possa ser auferida com a aplicação do montante 
da indenização 

Lopes cita que eventual desvalorização do remanescente não está incluída 
neste cálculo. 

 
O Eng. Eldam Ramos Crispim apresentou trabalho em 2009 utilizando a 

mesma teoria de Pellegrino e Lopes, onde a indenização pela constituição da 
servidão de passagem é uma relação entre a receita líquida anual na área da 
servidão pela taxa de rentabilidade líquida anual de uma aplicação financeira. 

Para Crispim, considerando a rentabilidade líquida obtida a partir da análise 
técnica da exploração econômica da faixa de terras objeto da valoração e de uma 
taxa de rentabilidade líquida anual obtida no mercado financeiro tradicional, como 
por exemplo, a Caderneta de Poupança (Isenta de IR), calcula-se a indenização 
representada por um montante que se aplicado no mercado financeiro, proporcione 
renda equivalente à rentabilidade da área gravada pela Servidão. 

A expressão matemática será: 
     ICSV = (RL x Af x 100 ÷ Tx) + Bf       (6) 
Onde: 
ICSV = indenização pela constituição de servidão 
RL = receita líquida anual na área onde será constituída a servidão, em valor unitário 
Af = área da faixa objeto da constituição de servidão 
Tx = taxa de rentabilidade líquida anual 
Bf = benfeitoria 

Segundo Crispim, o coeficiente de servidão é calculado pela seguinte 
expressão matemática. 
     Cs = ICSV x 100 ÷ Vt         (7) 
Onde: 
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Cs = coeficiente de servidão 
ICSV = indenização pela constituição de servidão 
Vt = valor da área gravada pela servidão 

Crispim nada comenta sobre a desvalorização do remanescente. 

2. RESULTADOS 

Os trabalhos existentes são quase unanimes em afirmar que não se deveriam 
utilizar coeficientes, índices ou fatores de servidão, mas todos acabam por sugerir 
alguns. Todos os trabalhos são baseados no conhecimento dos autores quando na 
apresentação de tais coeficientes, nenhum deles demonstrando a origem dos pesos 
recomendados. 
 
Alguns autores recomendam a aplicação destes coeficientes ou porcentagens sobre 
o valor da terra nua, como Pellegrino, Vasconcelos e dos Anjos. Outros não são 
específicos como Lopes. E outros recomendam sobre o valor pleno da faixa, como 
Alves. 
 
As Normas Brasileiras para Avaliação de Bens apresentam capítulos para 
Servidões, onde as diretrizes são reproduzidas nas Fig. 32 e 33. 
 

Figura 32:  Reprodução parcial do Capítulo 11.2 da ABNT NBR 14653-2:2011 
sobre critérios para avaliação de servidões em imóv eis urbanos  
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Figura 33:  Reprodução parcial do Capítulo 10.10 da  ABNT NBR 14653-3:2004 
sobre critérios para avaliação de servidões rurais  

 
 
Verifica-se que o texto da norma para imóveis urbanos não apresenta a hipótese de 
aplicação de um coeficiente, alíquota, fator de servidão ou porcentagem, ao 
contrário da norma para imóveis rurais que permite o uso de uma porcentagem 
sobre o valor da terra. 
 

3. DISCUSSÃO 

A experiência e o bom senso são algumas das ferramentas que o engenheiro de 
avaliações não pode deixar de utilizar. Foi isso que vários destes pesquisadores 
fizeram. Por isso não existem explicações matemáticas para os diversos pesos 
sugeridos. 
 
No entanto, verifica-se que isso, em processos judiciais, tende apenas a causar 
discussões e atrasos sem fim, onde não prevalece o cálculo. 
 
Existe uma ferramenta para dirimir estas duvidas que já foi citada por vários autores, 
como Pellegrino, Lopes e Crispim, que é o cálculo dos efetivos prejuízos causados 
no imóvel. 
 
Pellegrino sugeriu a padronização disto comparando taxas de renda líquidas, no 
entanto não se verificou a continuidade disto por outros autores. Zer dos Anjos, 
Westin e Seabra da Costa padronizaram os coeficientes de servidão, sugerindo 
tabelas variadas, ambas realizadas em épocas distintas do que vivemos hoje. O 
mesmo fizeram algumas empresas como SABESP e FURNAS. 
 
Lopes e Crispim apresentaram casos isolados como exemplos, recomendando o 
cálculo para cada caso. 
 
O que ficou claro desta análise dos trabalhos publicados é que embora existam 
algumas fórmulas para se calcular o efetivo prejuízo causado pela servidão, a 
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maioria dos autores preferiu tabelar os resultados, o que não deixa de ser uma 
forma de perpetuar o trabalho. 
 
Em avaliações em massa, o uso de tabelas é um facilitador, mas não existe uma 
única tabela, e sim várias, ficando o critério de escolha a cargo do engenheiro de 
avaliações. 
 
Nossa proposta coincide com a de alguns autores, como Arantes: o cálculo efetivo 
do prejuízo baseado na alteração dos rendimentos econômicos no imóvel atingido. 
Para isso, como estamos lidando com imóveis rurais, sugerimos o uso da 
capacidade de uso das terras como ferramenta para tanto, da seguinte forma. 
 
Imagine-se um imóvel com 30 ha de área total atingido por uma servidão 
administrativa para linha de transmissão ocupando 1,5 ha. Este imóvel tem utilização 
com pastagens, solos classificados como Classe III de capacidade de uso. Após um 
levantamento de dados na região você chegou a conclusão de que o valor unitário 
para este solo é de R$ 20.000,00/ha. Para a região foi desenvolvida uma tabela de 
classes de capacidade de uso com os seguintes coeficientes: 

Classes I II III IV V VI VII VIII 
Coeficientes 1,00 0,90 0,70 0,60 0,50 0,40 0,30 0,20 

 
A servidão restringe o uso proibindo plantios como cana de açúcar, reflorestamentos 
e seringueiras, mas permite pastagens. Os solos do imóvel na faixa de servidão, 
Classe III, permitem agricultura, embora no momento não esteja sendo utilizado; na 
região encontramos outras propriedades cultivando cana, reflorestamentos e 
seringueiras, portanto, o uso atual não esta prejudicado, mas o uso futuro sim. 
Nossa sugestão consiste em utilizar um procedimento previsto no manual brasileiro 
para classificação das terras no sistema de capacidade de uso: as classes de terras 
podem ser alteradas quando uma restrição permanente for imposta ou retirada; no 
presente caso, a restrição é imposta, enquanto existir a servidão, e pode ser 
considerada como permanente. Assim, em vez de uma terra Classe III teremos uma 
terra Classe VI, que não permite cultivos intensivos como cana de açúcar. Desta 
forma, fazendo uso da tabela da região para comparar classes de solos temos o 
seguinte prejuízo na faixa de servidão: 
 
Valor da faixa atingida antes da servidão: R$ 20.000,00/ha (Classe III) 
Valor da faixa atingida depois da servidão = R$ 20.000,00/ha x 0,40÷0,70 = 
Valor da faixa atingida depois da servidão = R$ 11.428,57/ha 
Prejuízo efetivo causado pela servidão = R$ 20.000,00/ha – R$ 11.428,57/ha =  
Prejuízo efetivo causado pela servidão = R$ 8.571,43/ha x 1,5 ha = R$ 12.857,14 
 
Nossa sugestão é de que o prejuízo corresponde a mudança imposta pela servidão 
na capacidade de uso das terras, que corresponde a divisão da classe de terra 
depois da servidão pela classe de terra antes da servidão. No exemplo acima 
0,40÷0,70. 
 
Na área urbana isso seria correspondente a uma alteração no zoneamento. 
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Outra discussão é sobre a área do imóvel que não foi atingida pela servidão, que 
alguns autores chamam de remanescentes, embora uma servidão não seja uma 
desapropriação e usualmente as servidões não sejam cercadas, isoladas ou 
destacadas do imóvel primitivo. 
 
Para isso a solução melhor não é a mais simples: calcular o valor do imóvel fazendo 
uso do conceito conhecido como “antes e depois”. Este é simplesmente a avaliação 
do imóvel sem a servidão (antes) comparado com o valor do mesmo imóvel com a 
servidão (depois), baseado na mesma pesquisa de valores e na mesma data. É 
teórica mas perfeitamente executável. 
 
A diferença com o proposto acima é que aqui estamos falando do imóvel e não 
apenas da faixa de servidão. 
 
Utilizando o mesmo exemplo acima, o valor do prejuízo ao imóvel causado pela 
servidão administrativa será de: 
 
Valor do imóvel antes da servidão = R$ 20.000,00/ha (Classe III) x 30 ha (Classe III) 
Valor do imóvel antes da servidão = R$ 600.000,00 
Valor do imóvel depois da servidão = R$ 20.000,00/ha (Classe III) x 28,5 ha (Classe 
III) + R$ 11.428,57/ha (Classe VI) x 1,5 ha (Classe VI) 
Valor do imóvel depois da servidão = R$ 570.000,00 + R$ 17.142,86 
Valor do imóvel depois da servidão = R$ 587.142,86 
O prejuízo efetivo causado ao imóvel exclusivamente pela servidão corresponde a 
diferença entre os dois valores, antes e depois da servidão =  
= R$ 600.000,00 – R$ 587.142,86 = R$ 12.857,14 
 
Neste caso, verifica-se que o prejuízo causado pela servidão não causou 
desvalorização da área fora da faixa de servidão. 
 
Um outro exemplo: uma propriedade com 30 ha, sendo 20 ha de solos Classe II e 10 
ha de solos Classe III, cultivada com cana de açúcar, atravessada por uma servidão 
administrativa ocupando uma área de 3 ha, sendo 2 ha de solos Classe III e 1 ha de 
Classe II, na seguinte posição: 
 
 
 
 
 
 
 
 
A servidão impede o cultivo de cana de açúcar na faixa. Embora a servidão não seja 
cercada, sendo livre o trânsito interno, verifica-se que restou no extremo da 
propriedade um talhão isolado de cana de açúcar, que ficou inviável 
economicamente porque ficou com área de 1 ha de terras Classe III. Desta forma, 
temos a seguinte situação. 
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Com a servidão as áreas na faixa terão sua capacidade de uso reduzida, passando 
assim para o equivalente a uma Classe VI. Analogamente, a área que restou 
prejudicada fora da faixa de servidão também teria sua capacidade de uso alterada 
para Classe VI. 
 
Valor do imóvel antes da servidão = R$ 25.714,29/ha x 20 ha (Classe II) + R$ 
20.000,00/ha x 10 ha (Classe III) =  
Valor do imóvel antes da servidão = R$ 714.285,80 
Valor do imóvel depois da servidão = R$ 25.714,29/ha x 19 ha (Classe II) + R$ 
20.000,00/ha x 7 ha (Classe III) + R$ 11.428,57/ha x 4 ha (Classe VI) = 
Valor do imóvel depois da servidão = R$ 674.285,79 
Valor do prejuízo causado pela servidão = R$ 714.285,80 – R$ 674.285,79 = 
Valor do prejuízo causado pela servidão = R$ 40.000,01 
 
Isoladamente, o valor do prejuízo apenas da faixa seria de: 
 
Valor da faixa atingida antes da servidão = R$ 25.714,29/ha x 1 ha (Classe II) + R$ 
20.000,00/ha x 2 ha (Classe III) =  
Valor da faixa atingida antes da servidão = R$ 65.714,29 
Valor da faixa atingida depois da servidão = R$ 11.428,57/ha x 3 ha (Classe VI) = 
Valor da faixa atingida depois da servidão = R$ 34.285,71 
Prejuízo efetivo causado pela servidão = R$ 65.714,29/ha – R$ 34.285,71/ha =  
Prejuízo efetivo causado pela servidão = R$ 31.428,58/ha 
 
Este valor corresponde ao prejuízo apenas na faixa. A diferença deste valor para o 
anterior de R$ 40.000,01 é que este último inclui a desvalorização da área fora da 
faixa de servidão que sofreu restrição de uso também, embora não diretamente. 
Este prejuízo corresponderia a diferença de valor desta faixa antes (R$ 20.000,00) 
pelo valor depois (R$ 11.428,57), que é de R$ 8.571,43. Somando este com o valor 
do prejuízo na faixa (R$ 31.428,58) temos exatamente o valor de R$ 40.000,01. 

4. CONCLUSÃO 

Entendo que ficou demonstrado que é possível calcular o efetivo prejuízo causado 
por uma servidão administrativa em áreas rurais sem fazer uso de coeficientes de 
servidão. 
 
Não faz sentido, considerando os inúmeros trabalhos existentes que apresentam 
coeficientes de servidão, este trabalho concluir por novos coeficientes, razão pela 
qual nossa proposta consiste em apresentar uma possibilidade efetiva de cálculo do 
prejuízo causado pela servidão. 
 
Em qualquer região conseguimos produzir escalas de solos com os valores relativos 
das diversas classes de capacidade de uso. Mas este critério pode ser aplicado para 
outros sistemas também, sendo suficiente que o engenheiro consiga produzir uma 
escala que permita comparar diversos tipos de terras em função de seu 
aproveitamento, seja por aquele critério, seja vocação, aptidão ou outro. 
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